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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005441-54.2015.815.2002 – 1ª Vara Criminal da Comarca da
Capital
RELATOR ORIGINÁRIO : O Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR PARA O ACÓRDÃO : O Exmo. Juiz João Batista Barbosa (Juiz Convocado
para substituir o Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE : Guíbson Felipe da Silva
ADVOGADO : Ricardo José Costa Souza, OAB/PB 12.381
APELADO : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO  DUPLAMENTE
CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E
CONCURSO DE PESSOAS. MATERIALIDADE E AUTORIA
INQUESTIONÁVEIS. FATO  AMPLAMENTE
COMPROVADO.  RECONHECIMENTO  DO  RÉU  PELAS
VÍTIMAS. FILMAGENS DE CÂMERAS DE SEGURANÇA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  APLICAÇÃO  DA  REGRA  DO
CONCURSO  MATERIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  CRIMES
IDÊNTICOS PRATICADOS NAS MESMAS CONDIÇÕES DE
TEMPO, LUGAR E MODO DE EXECUÇÃO. PRESENÇA DE
UNIDADE  DE  DESÍGNIOS.  RECONHECIMENTO  DA
CONTINUIDADE DELITIVA. REDIMENSIONAMENTO DA
PENA. PROVIMENTO DO APELO.

- Restando comprovado, nos autos, a materialidade e a autoria
da  conduta  delitiva,  a  condenação  é  medida  que  se  impõe,
notadamente quando se constata que o réu foi reconhecido pelas
duas vítimas do crime e em dois momentos diferentes e, além
disso, aparece nas filmagens obtidas por câmeras de segurança
portando os objetos roubados.

-  A  continuidade  delitiva  deve  ser  reconhecida  quando  se
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constata que os crimes de roubo foram praticados nas mesmas
condições de tempo, lugar, modo de execução e em unidade de
desígnios, conforme teoria objetiva-subjetiva consagrada pelos
Tribunais Superiores.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por  maioria, em conhecer e dar  provimento  ao  apelo  para  reconhecer  a
continuidade delitiva. Contra o voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pelo Sr. GUÍBSON
FELIPE DA SILVA, através da qual se insurge contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª
Vara Criminal da Comarca de João Pessoa/PB, que julgou procedente denúncia ajuizada
pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, condenando-o pela prática dos crimes de roubo
circunstanciado (art. 157, §2º, I e II, do CP), duas vezes, em concurso material.

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/03) que, no dia 23 de abril
de 2015, o acusado e o menor Marcos Antônio de Sousa Filho, vulgo Pitoco, abordaram as
vítimas Danilo Allan Abrantes Mendes e Delma Jeane Leitão Nunes, subtraindo um notebook,
três aparelhos celulares, uma bolsa com documentos pessoais, uma aliança e um anel, ambos
em ouro. Os crimes ocorreram na Avenida São Gonçalo, Bairro de Manaíra, nesta Capital,
ocasião em que o acusado, de arma em punho, determinou que a vítima Danilo parasse seu
veículo e lhe entregasse os pertences. Logo em seguida, o réu e seu comparsa abordaram o
veículo da Sra. Delma Jeane, oportunidade em que, valendo-se do mesmo modus operandi, ou
seja, de arma em punho e mediante grave ameaça, subtraíram os pertences da segunda vítima.
Após o crime, o réu foi identificado por meio de câmeras de segurança instaladas em prédios
da localidade, sendo, por conseguinte, localizado e preso pela polícia investigativa, ocasião
em que foi reconhecido por ambas as vítimas.

Diante desses fatos, o réu foi denunciado como incurso no artigo
157, §2º, I e II, do Código Penal (roubo duplamente circunstanciado pelo concurso de
agentes e emprego de arma de fogo), duas vezes, cometido na forma do artigo 69 do
Código Penal Brasileiro (concurso material).

Recebida a denúncia em 29/junho/2015 (fl. 53/54), o réu foi
regularmente citado, apresentando defesa preliminar às fls. 61/62.

Ultimada a instrução processual, o juízo a quo proferiu sentença (fls.
87/97),  condenando o réu pelos crimes já mencionados,  praticados em concurso material,
sendo-lhe imposta a pena definitiva de 13 anos e 8 meses de reclusão, em regime fechado,
além de 30 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos. De
acordo com a sentença, a pena base por cada um dos crimes praticados foi fixada em cinco
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anos de reclusão. Diante da inexistência de agravantes ou atenuante, não houve modificação
da  pena  na  segunda  fase  da  dosimetria.  Na  terceira  fase,  diante  das  causas  especiais  de
aumento de pena, previstas no §2º, do artigo 157, do Código Penal, a pena foi aumentada em
1/3, totalizando 6 anos e 8 meses para cada um dos delitos cometidos. Por último, em virtude
do  reconhecimento  do  concurso  material,  as  penas  foram  somadas,  totalizando  a  pena
definitiva já citada anteriormente.

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fl. 99). Em suas
razões (fls. 100/105), o apelante pleiteia a modificação da sentença a fim de que seja afastado
o concurso material imposto pelo juízo monocrático. Aduz que o caso reclama a aplicação do
instituto  da  continuidade  delitiva,  já  que  os  crimes  da  mesma  espécie  (roubos)  foram
cometidos  em curto  intervalo  de tempo,  no mesmo lugar  e  mediante  o  mesmo modo de
execução, incidindo, portanto, todos os requisitos do artigo 71 do Código Penal.

Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos defensivos e pugna
pela manutenção do decisum recorrido (fls. 108/115).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da insigne Dra. Maria
Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo  –  Procuradora de Justiça –, manifestou-se pelo
provimento do apelo (fls. 122/127), conferindo ao réu a aplicação do instituto da continuidade
delitiva.

Nesta instância recursal, a relatoria recaiu ao Desembargador Carlos
Martins Beltrão Filho que, em sessão realizada no dia 04/fevereiro/2016, votou no sentido de
desprover  o  apelo,  mantendo  incólume  a  sentença  vergastada.  Na  ocasião,  inaugurei  a
divergência no sentido de dar provimento ao apelo, reconhecendo o direito à aplicação do
instituto da continuidade delitiva, sendo seguido pelo Desembargador Joás de Brito Pereira
Filho, razão pela qual passo a figurar como Relator para o acórdão.

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Juiz JOÃO BATISTA BARBOSA (Juiz Convocado
para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos)

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

In casu, não restam dúvidas acerca da autoria e materialidade do delito
imputado ao apelante. O fato é que, não obstante tenha negado a autoria do delito, o réu foi
reconhecido pelas duas vítimas ouvidas em juízo, conforme mídia digital de fl. 72. 

Nesse esteio, a vítima Danilo Allan Abrantes Mendes confirmou que
fez o reconhecimento do acusado e disse não ter dúvidas de que foi ele o autor do assalto. No
momento da audiência, foi mostrada novamente uma fotografia, tendo a vítima confirmado
que foi o réu quem lhe assaltou, aduzindo que ele lhe abordou com uma arma, enquanto seu
comparsa abordou outro carro que estava à sua frente. Assevera que, naquela ocasião, vários
carros foram abordados pela dupla de assaltantes – pelo menos uns quatro ou cinco carros. 
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No mesmo  sentido,  destaca-se  a  coerente  declaração  prestada  pela
vítima Delma Jeane Leitão Nunes, de quem foi roubado uma aliança, um anel, um celular e
uma bolsa. Ao ser ouvida em juízo, a vítima afirmou reconhecer o acusado, aduzindo que foi
ele quem apontou a arma para a sua cabeça, enquanto que seu comparsa sentou no banco do
passageiro e revistou todo o carro.

Registre-se  que  esse  reconhecimento  já  havia  ocorrido  na  seara
policial, senão vejamos: 

Depoimento  prestado  pela  vítima  Danilo  Allan  Abrantes  Mendes  (fl.
09/10):
“[...] ratifica o teor do Boletim de Ocorrência nº 2562/2014, registrado em
23/04/2015, afirmando que neste dia 23/04/2015 trafegava na rua de sua
residência, quando foi abordado por um indivíduo a pé, que apontou uma
arma para o declarante, exigindo que o mesmo descesse do carro; que neste
momento  o  indivíduo  entrou  no  veículo  do  declarante  e  roubou  do  seu
interior um notebook da marca samsung e dois aparelhos celulares, sendo
um iphone 5 e um samsung de modelo mais simples; que no momento em
que  o  indivíduo  o  abordava,  o  declarante  notou  que  um  comparsa  só
assaltante abordava outro veículo próximo; que o declarante lembra bem
dos indivíduos que perpetraram tais assaltos e que reconhece os dois, bem
como seus pertences, enquanto via alguns vídeos trazidos a esta delegacia
por  outras  vítimas  e  que,  após  visualizar  algumas  fotos  destes  e  outros
indivíduos, reconheceu, de forma inequívoca, os assaltantes como sendo os
identificados pela Polícia Militar  que atua na UPS do bairro,  de nomes
'Gibson'  e  Marcos  Antônio  de  Souza  Filho,  vulgo  'PITOCO',  figuras
conhecidas e  contumazes  na prática de delitos  na região do Bairro São
José; que o indivíduo de nome Gibson foi o que lhe abordou e tomou seus
pertences, enquanto 'Pitoco' assaltava o carro ao lado do seu e lhe dava
cobertura [...]”

Depoimento prestado pela vítima Delma Jeane Leitão Nunes (fl. 11/12):
“[...] afirmando que reconhece, de forma inequívoca, pelas imagens e fotos
apresentadas nesta Delegacia os dois indivíduos que a assaltaram no dia da
ocorrência, como sendo os identificados de nome Gibson, o negro alto que
cita  na  ocorrência,  e  o  outro  menor  e  mais  claro  como  sendo  Marcos
Antônio de Souza Filho,  vulgo Pitoco,  conforme identificados em fotos e
vídeos em anexo; que a declarante também reconhece, de forma inconteste,
sua bolsa que fora roubada no dia 23/04/2015 pelos dois indivíduos, e que
aparece nas filmagens,  tratando-se  de uma bolsa de cor  preta e  franjas
laterais  que  o  indivíduo  Gibson  carrega,  ao  adentrar  na  Avenida  São
Gonçalo;  que  na  mesma  hora  em  que  foi  assaltada,  outro  carro  fora
assaltado  praticamente  ao  seu  lado,  sabendo  dizer  que  era  um  jovem
estudante que mora nas redondezas [...]”

O fato de a  autoridade policial  não ter  seguido o procedimento de
reconhecimento previsto no artigo 226 do Código de Processo Penal não implica em desprezo
da prova produzida, pois o dispositivo em comento não é peremptório, contendo apenas uma
recomendação a ser seguida pela autoridade investigativa. Nesse sentido, destaco precedente
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do Superior Tribunal de Justiça: verbis,

HABEAS CORPUS.  IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL.
NÃO  CONHECIMENTO.  1.  A  via  eleita  se  revela  inadequada  para  a
insurgência  contra  o  ato  apontado  como  coator,  pois  o  ordenamento
jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o
seu formal conhecimento. Precedentes. 2. O alegado constrangimento ilegal
será analisado para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex
officio,  nos  termos  do  artigo  654,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Penal.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  NULIDADE  NO  AUTO  DE
RECONHECIMENTO PESSOAL.  INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO
ARTIGO 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DISPOSITIVO QUE
CONTÉM  MERA  RECOMENDAÇÃO  LEGAL.  CONFIRMAÇÃO  DA
IDENTIFICAÇÃO DO ACUSADO EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTRAS
PROVAS APTAS A MANTER A SENTENÇA CONDENATÓRIA.  MÁCULA
NÃO  CARACTERIZADA.  1.  Esta  Corte  Superior  de  Justiça  firmou  o
entendimento no sentido de que as disposições insculpidas no artigo 226
do Código de Processo Penal configuram uma recomendação legal, e não
uma  exigência,  cuja  inobservância  não  enseja  a  nulidade  do  ato.
Precedentes. 2. Na hipótese em tela, o auto de reconhecimento policial do
paciente não contém qualquer eiva capaz de impedir a sua utilização como
prova nos autos, sendo certo, outrossim, que foi confirmado por uma das
vítimas em juízo,  cujas declarações,  consoante  consignado na sentença
condenatória, encontram-se em consonância com os demais elementos de
convicção produzidos no feito. ROUBO PRATICADO CONTRA MAIS DE
UMA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE CRIME
ÚNICO. EXISTÊNCIA DE CONCURSO FORMAL DE CRIMES. LESÃO A
PATRIMÔNIOS  DISTINTOS.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
INEXISTENTE. 1. A prática do crime de roubo mediante uma só ação, mas
contra vítimas distintas, enseja o reconhecimento do concurso formal, e não
de crime único. Precedentes do STJ. 2. Habeas corpus não conhecido. (STJ,
HC  316.294/SP,  Rel.  Ministro  LEOPOLDO  DE  ARRUDA  RAPOSO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/PE),  QUINTA  TURMA,
julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015) – g.n.

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. ART. 619 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL.  VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECONHECIMENTO
DE  PESSOAS.  MEIO  FOTOGRÁFICO.  VALIDADE.  ART.  155  DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CONTRARIEDADE. INOCORRÊNCIA.
CONDENAÇÃO  FUNDADA  EM  PROVAS  JUDICIALIZADAS  E
ELEMENTOS INFORMATIVOS. 1. O Tribunal a quo, soberano na análise
do conjunto fático-probatório, firmou o entendimento no sentido de haver
provas suficientes de que a conduta criminosa foi praticada pelo recorrente,
com as qualificadoras indicadas, manifestando-se expressamente quanto à
validade do reconhecimento de pessoas, não havendo omissão no acórdão a
ser  reconhecida.  2.  A  jurisprudência  dos  tribunais  pátrios  admite  o
reconhecimento do acusado através de fotografias, o qual, se ratificado em
juízo sob a garantia do contraditório e da ampla defesa, pode servir como
meio idôneo de prova para fundamentar a condenação. Precedentes. 3. A
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nulidade gerada por qualquer inobservância das formalidades previstas no
art. 226 é relativa. Não havendo demonstração de prejuízo para a defesa,
não há como ser reconhecida a nulidade. 4. In casu, o reconhecimento do
réu foi analisado em conjunto com a prova testemunhal. Não há nulidade
quando a prova produzida ainda no procedimento inquisitorial é utilizada,
desde que analisada em conjunto com as provas produzidas sob o crivo do
contraditório durante a instrução criminal. Violação ao art. 155, CPP, não
configurada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no
AREsp 594.334/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA,
julgado em 06/08/2015, DJe 01/09/2015)

Denota-se,  portanto,  que o reconhecimento do réu ocorreu em dois
momentos diferentes: ainda na esfera policial, por fotografia e vídeos, e em juízo, quando foi
reconhecido pessoalmente, por meio de “olho mágico”, bem como por fotografias.

Portanto,  a autoria e a materialidade são  irrefutáveis, de modo que,
inexistindo causas de excludente de ilicitude ou de culpabilidade, a condenação é medida que
se impõe.

DA DOSIMETRIA DA PENA:

Compulsando  os  autos,  não  vislumbro  mácula  na  análise  das
circunstâncias  judiciais  do  artigo  59,  já  que,  em  ambos  os  crimes,  houve  perfeita
fundamentação  pelo  juízo  singular,  tudo  em  consonância  com  os  preceitos  legais  e
jurisprudenciais aplicáveis à espécie. 

Nesse  esteio,  foram  consideradas  seis  circunstâncias  judiciais
negativas e apenas duas positivas, e, ainda assim, as penas-base se aproximaram do mínimo
legal, sendo fixada em cinco anos de reclusão. 

Inexistindo  circunstâncias  agravantes  ou  atenuantes,  não  houve
modificação  de  pena  na  segunda  fase  da  dosimetria.  Por  outro  lado,  diante  das  causas
especiais de aumento de pena (roubo praticado em concurso de pessoas e com a utilização da
arma de fogo), o juízo primevo agiu com acerto ao elevar a pena-base em 1/3, totalizando 6
anos e 8 meses de reclusão para cada um dos crimes cometidos.

Por outro lado, diante das circunstâncias fáticas vislumbradas no caso
em disceptação, entendo não ser o caso de aplicação da regra do concurso material, prevista
no artigo 69 do Código Penal. 

O fato é que os crimes foram cometidos sob as mesmas circunstâncias
de  tempo,  lugar  e  modo de  execução.  Nesse  esteio,  considerando  que  estamos  diante  de
crimes da mesma espécie, entendo aplicável a regra do artigo 71, que assim dispõe: verbis,

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica
dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar,
maneira  de  execução  e  outras  semelhantes,  devem  os  subseqüentes  ser
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havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer
caso, de um sexto a dois terços.

O réu e seu comparsa – menor de idade – realizaram um verdadeiro
“arrastão” na localidade, assaltando não só as duas vítimas apontadas na inicial, mas também
outras que preferiram o anonimato. Nesse sentido, faço remissão às declarações da vítima
Danilo Allan, que afirmou ter visto os réus assaltando outros quatro ou cinco carros.

Em  casos  análogos,  a  jurisprudência  vem  reconhecendo  a
continuidade delitiva, senão vejamos: verbis,

PRELIMINAR  DE  NULIDADE  -  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  -
INOCORRÊNCIA - REJEIÇÃO - NECESSIDADE. ROUBOS PRATICADOS
EM CONCURSO DE AGENTES - "ARRASTÃO" - CRIME CONTINUADO -
PROVAS SUFICIENTES DE MATERIALIDADE E AUTORIA - PRISÃO EM
FLAGRANTE  -  RÉU  RECONHECIDO  POR  DIVERSAS  VÍTIMAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE FURTO - IMPOSSIBILIDADE -
CRIME  PRATICADO  MEDIANTE  VIOLÊNCIA  E  GRAVE  AMEAÇA-
PROVA  ORAL  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A  FORMA  TENTADA
-IMPOSSIBIUDADE - ROUBOS CONSUMADOS COM A INVERSÃO DA
POSSE DOS BENS DAS VÍTIMAS. DOSIMETRIA PENAL - PENA FIXADA
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM RAZÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE
PENA E DO ACRÉSCIMO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. REGIME
INICIAL SEMI-ABERTO INSUFICIENTE DEVIDO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS
DO  DELITO  -  "ARRASTÃO"  -  REGIME  INICIAL  FECHADO  -
NECESSIDADE  -  CRITÉRIO  DA  SUFICIÊNCIA.  PRELIMINARES
REJEITADAS.  RECURSO DE MINISTÉRIO PÚBLICO PARCIALMENTE
PROVIDO.  RECURSO  DA  DEFESA  IMPROVIDO.  (TJ-SP  -  APL:
1571552320108260000  SP  0157155-23.2010.8.26.0000,  Relator:  Maria
Tereza do Amaral, Data de Julgamento: 24/08/2011,  11ª Câmara de Direito
Criminal, Data de Publicação: 08/09/2011)

O  juízo  primevo  afastou  o  instituto  da  continuidade  delitiva  por
entender que os crimes foram cometidos de maneira autônoma, ou seja, diante da suposta
ausência da unidade de desígnios, o segundo crime não pode ser tido como continuação do
primeiro. 

Pois bem. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de fato,
vem adotando a teoria objetivo-subjetiva nos crimes continuados, ou seja, além dos requisitos
objetivos  já  citados,  é  necessária  a  demonstração da  unidade  de  desígnios  na prática dos
crimes. Nesse esteio, destaco: 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  CRIME
CONTINUADO. TEORIA OBJETIVA-SUBJETIVA. ANÁLISE NECESSÁRIA
DA UNIDADE DE DESÍGNIOS. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A decisão
recorrida não valorou as circunstâncias dos crimes de roubo para afastar
ou manter a unificação das penas, mas apenas se limitou em determinar que
o  Tribunal  de  origem  proceda  à  nova  análise  da  incidência  do  crime
continuado,  à luz da teoria objetiva-subjetiva,  adotada por este Tribunal
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Superior.  2.  Para  a  caracterização  da  continuidade  delitiva  (art.  71  do
Código Penal), é necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os
requisitos de ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de
tempo, lugar e modo de execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido
como  a  unidade  de  desígnios  ou  o  vínculo  subjetivo  havido  entre  os
eventos  delituosos. 2.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp
1258206/SP, Rel.  Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015) – g.n.

A unidade de desígnios é a vontade deliberada de praticar mais de um
delito nas condições objetivas do artigo 71 do Código Penal, ou seja, é o dolo constante de
praticar  vários  delitos  nas  mesmas  condições  de  tempo,  lugar  e  modo  de  execução.  É
justamente a hipótese vislumbrada nos autos, já que o réu, acompanhado de seu comparsa,
executou uma programação inicial de assaltar várias pessoas, de modo sucessivo, observando
os requisitos objetivos do artigo 71. 

Por outras palavras, o réu saiu de sua residência com a vontade de
assaltar  quem encontrasse pela frente,  nas mesmas condições de tempo, lugar e modo de
execução, e esse dolo constante e sucessivo pode ser vislumbrado nas filmagens de fls. 17,
onde  se  constata  que  o  réu,  de  posse  de  vários  objetos  subtraídos  de  outras  pessoas,
empreende novo assalto contra vítima distinta, demonstrando, assim, a constância do dolo.

Diante desses fatos, entendo assistir razão à defesa, razão pela qual
passo a redimensionar a pena imputada ao acusado. Conforme citação anterior, tratando-se de
penas idênticas, deve ser considerada apenas uma delas, aumentada de um sexto a dois terços.
A jurisprudência consolidou-se no sentido de que o critério a ser vislumbrado na escolha da
fração de aumento é a quantidade de crimes cometidos. 

Assim, constatando o cometimento de dois crimes em continuidade
delitiva, o aumento deve corresponder à fração mínima de 1/6, razão pela qual reduzo a pena
do réu para 7 anos, 9 meses e 10 dias, além de 17 dias-multa, mantendo, contudo, o regime
inicial  fechado,  tendo em vista  a  habitualidade criminosa do acusado,  já  que,  segundo o
inquérito  policial,  ele  é  responsável  por  diversos  roubos  ocorridos  na  região,  informação
confirmada pelo  Soldado da  Polícia  Militar  Nelson da  Silva  Lima Neto,  conforme mídia
digital de fl. 72.

Nesse sentido, diga-se com o Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. ROUBO. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS FAVORÁVEIS. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO.
REITERAÇÃO  CRIMINOSA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  1.  A
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  acompanhando  a
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso  próprio,  sob  pena  de  desvirtuar  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese
em que se concede a ordem de ofício. 2. No caso em exame, não obstante
todas  as  circunstâncias  judiciais  relativas  ao  paciente  terem  sido
favoravelmente consideradas, tanto que a pena-base foi fixada no mínimo
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legal, o juiz sentenciante, ao estabelecer o regime inicial de cumprimento da
pena, considerou, acertadamente, a reiteração criminosa do paciente para a
fixação do regime mais gravoso. 3. Fundamentada a imposição do regime
fechado  para  o  cumprimento  da  pena  na  habitualidade  delitiva  do
paciente,  encontra-se  o  decreto  condenatório  em  conformidade  com  o
verbete sumular 440 desta Corte Superior e os enunciados das Súmulas
718 e 719 do STF. 4. Habeas corpus não conhecido. (STJ, HC 295.854/SP,
Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
24/03/2015, DJe 22/06/2015) – g.n.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, em conformidade com o parecer da Procuradoria de
Justiça, DOU  PROVIMENTO AO APELO, para reconhecer a presença dos requisitos do
instituto  da  continuidade  delitiva,  afastando  a  tese  de  concurso  material  de  crimes  e
imputando  ao  réu  a  pena  definitiva  de  7  anos,  9  meses  e  10  dias  de  reclusão ,  a  ser
cumprida,  inicialmente,  no  regime fechado,  além de  17  dias-multa,  à  razão  de  1/30  do
salário-mínimo vigente à época dos fatos.

É como o voto.

Presidiu a  sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás  de
Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento,  além  do  relator,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Carlos  Martins
Beltrão  Filho  (com  voto  vencido), os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João
Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos),  revisor  (e condutor  da divergência,  relator  para acórdão),  e Joás de Brito
Pereira Filho.

Presente à  sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de
fevereiro de 2016.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz Convocado – Relator para o Acórdão


